
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2775605 - SP (2024/0400976-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : HENRY WESTMORE CLARK DONAIRE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO.
IMPOSSÍBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. No caso dos autos, a negativa de aplicação da causa especial de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 teve
como fundamento as circunstâncias do caso concreto, notadamente as
reiteradas e injustificadas viagens do acusado ao exterior, em curto espaço
de tempo e em situações semelhantes àquela na qual foi preso em flagrante
por transportar considerável quantidade de droga - 1,483kg (um
quilo quatrocentos e oitenta e três gramas) de cocaína.
2. Rever as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, a fim de
reconhecer que não há provas do envolvimento profissional do acusado com
o tráfico internacional de drogas, exigiria aprofundado revolvimento
probatório, juízo que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .21 de março de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : HENRY WESTMORE CLARK DONAIRE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO.
IMPOSSÍBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. No caso dos autos, a negativa de aplicação da causa especial de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 teve
como fundamento as circunstâncias do caso concreto, notadamente as
reiteradas e injustificadas viagens do acusado ao exterior, em curto espaço
de tempo e em situações semelhantes àquela na qual foi preso em flagrante
por transportar considerável quantidade de droga - 1,483kg (um
quilo quatrocentos e oitenta e três gramas) de cocaína.
2. Rever as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias, a fim de
reconhecer que não há provas do envolvimento profissional do acusado com
o tráfico internacional de drogas, exigiria aprofundado revolvimento
probatório, juízo que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRY WESTMORE CLARK
DONAIRE contra a decisão monocrática deste  relator  que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial subjacente (fls. 837-846).

A parte agravante insiste que o afastamento da minorante do art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006 não se encontra devidamente fundamentado.

Aduz que o simples fato de o acusado ter realizado diversas viagens
internacionais em curto espaço de tempo não é suficiente para concluir que se
dedicava habitualmente ao transporte ilícito de drogas.

Pondera que cabia ao órgão de acusação demonstrar que as viagens
(fl. 844).anteriores do Recorrente tiveram como objetivo a prática de atividade ilícita 

Contrarrazões às fls. 851-855.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar.
Conforme destacado na decisão monocrática, ora recorrida, o objeto da

insurgência restringe-se à aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas,
redução que a Corte deixou de reconhecer ante as seguintes razões (fls. 703- a quo 
704 - grifamos):

 
O apelante não faz jus à referida causa de diminuição.
A causa de diminuição de pena disposta no §4º do art. 33 da Lei 11.343/06
prevê redução de 1/6 a 2/3 para o agente que seja primário, possua bons
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre
organização criminosa.
Contudo, como bem apontado na sentença apelada:

"Não há como negar que a pessoa que efetivamente se dedica ao crime
transporta entorpecente para o exterior, nas condições do acusado,
tendo realizado outras duas viagens internacionais pouco tempo antes,
por curto , sem explicação e justificativa plausível é indício de dedicação
à atividade período de transporte internacional de drogas, como "mula
profissional", o que se confirma como prova indireta em cotejo com os
elementos de prova direta como acima colhidos acerca da última viagem
e a fragilidade da versão dada, exaustivamente analisado.".

De fato, a Certidão de movimentos migratórios do réu (id 287046969) registra
duas viagens anteriores ao Brasil, também em 2023, ambas por curto espaço
de tempo, totalmente incompatíveis com a renda declarada à Polícia e em
Juízo e sem explicação.
Tais viagens seguem um padrão usual do tráfico internacional de drogas,
permitindo concluir que o fato de que tratam os presentes autos não foi a
primeira vez que o réu realizou o transporte de substância entorpecente.
Quando consta no passaporte ou em certidão de movimentos migratórios da
"mula" do tráfico que esta realizou viagens anteriores de longa distância e de
curta duração, sem justificativa plausível e sem condição financeira para
tanto, tal fato é indicativo de que se dedica ao tráfico internacional de drogas
como meio de vida, razão pela qual não merece a aplicação da causa de
redução de pena prevista no § 4º do artigo 33, da Lei 11343/06.
 
Dos excertos transcritos percebe-se que o afastamento da causa especial de

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 teve como
fundamento as circunstâncias do caso concreto, notadamente as reiteradas e
injustificadas viagens do acusado ao exterior, em curto espaço de tempo e em
situações semelhantes àquela na qual foi preso em flagrante por transportar
considerável quantidade de droga, vale dizer, 1,483kg (um quilo  quatrocentos e

 (fl. 470).oitenta e três gramas) de cocaína
Assim, rever a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, a fim de

reconhecer que não há provas do envolvimento profissional do acusado com o tráfico
internacional de drogas, exigiria aprofundado revolvimento probatório, juízo que
encontra óbice na  do Superior Tribunal de Justiça.Súmula n. 7
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Nesse sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...].
3. In casu, a instância antecedente justificou a não incidência da minorante
com fundamento nas circunstâncias do caso concreto, na medida em que a
recorrente estaria envolvida em atividades criminosas. Cumpre registrar que,
com ela, foram apreendidos mais de 3 kg de cocaína, constando de seus
registros migratórios diversas viagens internacionais, em curto

.espaço de tempo, sem que tenha conseguido esclarecer o motivo
4. Ademais, "o Tribunal a quo assinalou, com base no exame das provas
amealhadas aos autos, que as circunstâncias que envolviam o traslado do
entorpecente, notadamente o histórico de viagens internacionais
injustificadas, permitiam concluir que o réu integrava associação voltada ao
comércio espúrio" (AgRg no AREsp 1.724.008/SP, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 9/3/2021, DJe 17/3/2021).
5. Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas instâncias
inferiores de que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em
atividade criminosa estão configuradas e aplicar a minorante
prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o conteúdo
probatório dos autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ
. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.050.866/SP, rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 07/06/2022, DJe de 15
/06/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. AUMENTO. QUANTIDADE E QUALIDADE
DE DROGAS. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. FRAÇÃO DE 1/3.
PROPORCIONALIDADE. MINORANTE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. INVERSÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso, está fundamentado, de forma adequada, o aumento operado na
primeira fase da dosimetria, em razão da natureza e expressiva quantidade
de droga apreendida.
2. Conforme julgados no âmbito desta Corte, "[n]ão há direito subjetivo do réu
ao emprego da fração de 1/6 por cada circunstância judicial desfavorável,
para elevação da reprimenda básica." (AgRg no AREsp 2.037.079/TO, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2022, DJe 28
/04/2022).
3. A conclusão quanto à dedicação a atividades ilícitas, além da
considerável quantidade de droga, decorreu também de outras
provas, em especial o exame detalhado dos registros migratórios do
Réu e das apontadas inconsistências na tese defensiva.
4. Constatada pelas instâncias ordinárias a dedicação a atividades
criminosas, a modificação desse entendimento, com o objetivo de
fazer incidir a minorante, exigiria aprofundado reexame probatório.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.817.044/SP, rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/05/2022, DJe de 16/05
/2022 - grifamos).
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Sob o mesmo norte: AgRg no AREsp n. 2.007.561/CE, rel. Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/05/2024, DJe de 20/05/2024, e 
AgRg no AREsp n. 2.521.455/SP, rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 19/03/2024, DJe de 05/04/2024.

Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos que
justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA46302776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 21/03/2025 16:26:30
Código de Controle do Documento: 2bd996c5-3c2a-4920-ab9e-18b86c078659



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0400976-5 AREsp 2.775.605 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50101457820234036119

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HENRY WESTMORE CLARK DONAIRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRY WESTMORE CLARK DONAIRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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